PARECER Nº 172, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 853, DE 2016, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Cássio Navarro, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão de curso de culinária saudável aos pais dos alunos matriculados nas unidades de ensino da rede estadual.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 21 de dezembro de 2016, sendo expedido o Autógrafo de n.º 31.790.

Através da Mensagem A-n.º 25/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 16, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que, o Senhor Governador argumentou, como razão de seu veto, que a Lei Federal n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LBD), dispõe sobre a obrigatoriedade de os sistemas de ensino assegurarem progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa às unidades escolares, sendo, portanto, atribuição própria e específica das  unidades escolares as decisões a respeito de programação escolar. 

Aduziu, também, que a iniciativa parlamentar trata de medida tipicamente administrativa, que se insere no campo de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Em relação ao mérito, apontou que as ações desenvolvidas pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento já são suficientes para atender aos objetivos do projeto de lei, e que a implementação nas escolas, diante da complexidade da rede atendida e do grande número de pais envolvidos, demandaria um estudo aprofundado, se tornando impraticável sua instituição na atual conjuntura.

Todavia, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal à aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, IX, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Ademais, o artigo 205 de nossa Carta Magna determina que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N. 3.694, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE REGULAMENTA O § 1º DO ART. 235 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL QUANTO À OFERTA DE ENSINO DA LÍNGUA ESPANHOLA AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

1. Competência concorrente entre a União, que define as normas gerais e os entes estaduais e Distrito Federal, que fixam as especificidades, os modos e meios de cumprir o quanto estabelecido no art. 24, inc. IX, da Constituição da República, ou seja, para legislar sobre educação. 

2. O art. 22, inc. XXIV, da Constituição da República enfatiza a competência privativa do legislador nacional para definir as diretrizes e bases da educação nacional, deixando as singularidades no âmbito de competência dos Estados e do Distrito Federal. 

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.” (ADI 3.669/DF, rel. Min. Carmen Lúcia, j. 18/06/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
 Ante o exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 853, de 2016, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Caio França – Presidente
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